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l.RELATÕRW: Tfiata-òe de anÕliòe doo planilha* de cu&to leúeAentu a Ia
lidade de 1987.

2. APRECIAÇÃO: O eÂtabeÂ.e.(ume.nto de. e,m>j.no aplacou Aob/ie. 04 valoiu autoAizadoó

paia o 2° ó&nutAe. de. 19S6, 140%, toticitando, deáta CEA/E, autoAização paAa_ '
apticaA na 1a &mutnatidade, de. 1987, 160%-

A anatú>e. da& ptcaut, contâb&ió mo-&^ta que. apticando o& 140% Aoò^te o*
valoSL&& autoAizadoà pdAa o 2Ç éweAtAe, de, 1986, o estabelecimento de en&i.no

em peA^eito equi&biio , ^.nctu&^ve no tocante ao peAcentuat de "

3.' CONCLUSÃO: A^-án &endo , opA.no no mentido dd que a lequeAente aptique na 1a & e

meAtnatidade' de 19 87, oí> 4egui.nte6
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O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a de-

cisão da Condssio de Encaraos Educacionais nos terrnos do Voto do Re-

lat°r* O Conselheiro António Joaqui, Severino foi voto vencido

nos termos de sua Declaração de Voto.

Sala "Carlos Pasquale", em 09 de dezerbro de 1987

a) Cons<? JORGE NAGLE

Presidente
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DECLARACKO DE VOTO

Voto sistematicamente contra todos os pareceres relativos

â análise das planilhas encaminhadas pelas escolas e apreciadas

pela CEnE, por entender que os referidos pareceres não contêm os

elementos qualitativos necessários para que este Conselho pudes-

se apreciar o mérito dos pedidos de correção de defasagem das se_

meetralidades e de outros afins. Os elementos qualitativos a que

me refiro, dizem respeito ao nível de remuneração dos docentes,ã

aquisição de material pedagógico, e ao investimento na melhoria

do ensino, em contraposição a mera capitalização empresarial. En

tendo que não deveria caber ao Conselho mera homologação em ter_

mós puramente legais e nem a mera análise técnico-contábil. Por-

tanto, não podendo proceder, a uma análise qualitativa de todos

os processos,opto por votar contrariamente a todos eles, tanto

nos casos de deferimento como no caso de indeferimento.

São Paulo, 9 de dezembro de 1987.

a) Cons. ANTÓNIO JOAQUIM SEVERINO


